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Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso para a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

 

Você acaba de baixar a amostra de Legislação Mapeada Extreme para o concurso da 

Assembleia.  

O A Legislação Mapeada Extreme foi pensada para te entregar exatamente o que 

importa para você na reta final da sua prova. Ele reúne os principais pontos do conteúdo, 

com base em uma análise estatística dos temas com maior probabilidade de cobrança na 

sua prova.  

Tudo isso para que você estude de forma assertiva, objetiva e estratégica, focando no 

que realmente pode te garantir pontos. 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/alero-extreme/?utm_source=Amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Interpretação e Compreensão de texto 

1) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

2) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 

 

 

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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2.1) Semântica 

A semântica é um campo de estudo da linguística que se ocupa do significado das palavras, frases, 

expressões e textos. Ela explora como as palavras e as estruturas linguísticas transmitem significado, 

tanto individualmente quanto em contextos mais amplos.  

No âmbito da semântica, existem conceitos que estabelecem conexões entre a utilização e a 

estrutura do significado em contextos específicos, além de abordar alguns fenômenos gramaticais 

relacionados ao significado na linguagem. Vamos aprofundar nosso entendimento desses conceitos 

a seguir: 

 Sinonímia: refere-se à relação entre palavras que têm significados semelhantes ou idênticos. 

 Ex.: Casa e lar são sinônimos, pois ambos representam o mesmo conceito de residência. 

 

 Antonímia: envolve a relação entre palavras que têm significados opostos. 

 Ex.: Rápido e lento são antônimos, já que expressam conceitos contrários de velocidade. 

 

 Hiponímia: ocorre quando uma palavra representa um conceito mais específico em relação a 

outra. 

 Ex.: Rosa é um hipônimo de flor, pois se refere a uma categoria mais específica dentro do grupo 

mais amplo. 

 

 Hiperonímia: refere-se à relação entre uma palavra mais abrangente e outra mais específica. 

 Ex.: Animal é um hiperônimo de cachorro, pois abrange uma categoria mais ampla que inclui 

várias espécies. 

 Paronímia: envolve palavras que têm grafias ou pronúncias semelhantes, mas significados 

diferentes. 

 Ex.: Emigrar e Imigrar são parônimos, embora tenham significados opostos; o primeiro refere-se 

a sair de um país, enquanto o segundo refere-se a entrar em um país. 

 

 Polissemia: ocorre quando uma palavra possui múltiplos significados relacionados. 

 Ex.: A palavra boca pode referir-se à abertura na face humana, à entrada de um rio ou a uma 

abertura em várias estruturas. 
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 Homonímia: envolve palavras que têm a mesma forma, mas significados distintos. 

 Ex.: Banco pode significar um assento ou uma instituição financeira, dependendo do contexto. 

 

2.1.1) Conotação e Denotação 

As palavras e os discursos podem ter sentidos conotativos ou denotativos. A conotação diz 

respeito às associações emocionais, subjetivas ou culturais que uma palavra carrega, além do seu 

significado literal. Enveolve as sugestoes, sentimentos ou nuances.  

 Ex.: A palavra casa pode denotar uma estrutura de moradia, mas sua conotação pode variar, 

incluindo sentimentos de conforto, segurança ou nostalgia. 

 

Já a denotação refere-se ao significado literal, objetivo e preciso de uma palavra, expressão ou 

símbolo. É a interpretação mais direta e factual do termo.  

 Ex.: Na frase "O gato está dormindo no sofá", a palavra gato denota o animal doméstico felino. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

 

 

Regra de três simples e compostas 

1) Introdução 

Vamos iniciar os estudos sobre: 

Regra de três simples e compostas. 

 

A regra de três simples é uma das ferramentas mais práticas e cobradas em concursos públicos, 

especialmente em provas que envolvem Matemática Básica e Raciocínio Lógico, como é o caso da 

banca. Sua principal função é permitir ao candidato resolver problemas envolvendo duas grandezas 

diretamente ou inversamente proporcionais. 

Esse tema aparece frequentemente em questões relacionadas a: 

✓ Velocidade e tempo; 
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✓ Produção e operários; 

✓ Custo e quantidade; 

✓ Consumo de combustível; 

✓ Escalas, entre outros. 

A vantagem da regra de três é sua versatilidade. Com ela, é possível encontrar um valor 

desconhecido a partir da relação entre três valores conhecidos. Mas atenção: aplicar essa técnica 

exige interpretação correta do enunciado e a identificação do tipo de proporcionalidade entre as 

grandezas envolvidas (direta ou inversa). 

Ao longo das próximas páginas, você aprenderá a montar e resolver uma regra de três simples com 

segurança, evitar os erros mais comuns e aplicar o raciocínio com lógica e estratégia — exatamente 

como é exigido nas provas dessa banca. 

A regra de três simples é uma técnica matemática usada para encontrar um valor desconhecido a 

partir de três valores conhecidos, geralmente expressos em proporções. É muito útil para resolver 

problemas envolvendo proporções, seja em situações cotidianas, financeiras, de engenharia ou 

outras áreas. 

 

2) Conceitos fundamentais da regra de três simples 

A regra de três simples é usada para resolver problemas envolvendo duas grandezas relacionadas, 

sendo uma delas desconhecida. A ideia central é: se três valores são conhecidos e há 

proporcionalidade entre as grandezas, é possível encontrar o quarto valor por meio de uma 

proporção. 

 

2.1) Passo a passo para aplicar a regra de três simples 

Leia o problema com atenção e identifique as duas grandezas envolvidas; 

Organize os dados em forma de tabela vertical ou horizontal; 

Determine o tipo de relação: direta ou inversa; 

Monte a proporção; 

Resolva a equação por multiplicação cruzada (produto dos meios igual ao produto dos extremos). 
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2.2) Proporcionalidade direta 

As grandezas são diretamente proporcionais quando uma aumenta e a outra também aumenta 

na mesma proporção, ou uma diminui e a outra também diminui. 

 

 Exemplo 1: 

5 lápis custam R$ 10,00. Quanto custam 8 lápis? 

Organizando: 

Lápis 5 8 

Preço (R$) 10 x 

Como mais lápis custam mais, a relação é direta: 

 

Resposta: R$ 16,00 

 

2.3) Proporcionalidade inversa 

As grandezas são inversamente proporcionais quando uma aumenta e a outra diminui na mesma 

proporção, e vice-versa. 

 

 Exemplo 2: 

4 operários constroem uma parede em 6 dias. Quantos operários seriam necessários para construir 

a mesma parede em 3 dias? 

Organizando: 

| Operários | 4 | x | 

| Dias | 6 | 3 | 

Como menos dias exigem mais operários, a relação é inversa. Invertemos uma das razões: 

 

Resposta: 8 operários 

https://cadernomapeado.com.br/alero-extreme/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

9 
 

 

3) Aplicações práticas da regra de três simples 

Resolver questões de regra de três simples vai muito além de montar contas: exige leitura atenta 

do enunciado, identificação correta das grandezas e compreensão do tipo de proporcionalidade 

envolvida. A seguir, veja exemplos típicos aplicados em concursos. 

 

 Exemplo 1 – Proporcionalidade direta 

Um pintor gasta 6 horas para pintar 3 paredes. Quantas horas ele levará para pintar 5 paredes, 

mantendo o ritmo? 

Grandezas: 

✓ Número de paredes 

✓ Tempo (horas) 

Mais paredes → mais tempo → proporcionalidade direta 

Montagem: 

Paredes 3 5 

Tempo 6 x 

 

Resposta: 10 horas 

 

 Exemplo 2 – Proporcionalidade inversa 

Um grupo de 4 digitadores consegue digitar um relatório em 12 horas. Se o relatório for dividido 

entre 6 digitadores, quanto tempo será necessário? 

Grandezas: 

✓ Número de digitadores 

✓ Tempo (horas) 

Mais digitadores → menos tempo → proporcionalidade inversa 
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Montagem (invertendo uma das razões): 

 

Resposta: 8 horas 

 

 Exemplo 3 – Interpretação disfarçada 

Com R$ 24,00 compra-se 3 metros de tecido. Quanto custarão 7 metros? 

Grandezas: 

✓ Quantidade de tecido (m) 

✓ Valor (R$) 

Mais tecido → mais custo → direta 

Montagem: 

 

Resposta: R$ 56,00 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 

Conceitos básicos de hardware e software 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

Conceitos básicos de hardware e software: funcionamento do computador; conhecimentos 

dos componentes principais. 

 

O estudo de hardware e software é fundamental para compreender o funcionamento dos 

computadores. Em concursos públicos, esse tema costuma aparecer em questões que avaliam desde 

noções gerais até a identificação de componentes e suas funções. Saber diferenciar hardware e 

software, além de entender como esses elementos se integram, é essencial para qualquer candidato 

que deseja se destacar. 
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2) Hardware: A Parte Física do Computador 

O hardware corresponde a toda a parte física e tangível do computador, ou seja, os dispositivos 

que podem ser tocados. Ele pode ser dividido em categorias principais: 

 Dispositivos de entrada: responsáveis por inserir dados no computador. Exemplos: teclado, 

mouse, scanner, microfone. 

 Dispositivos de saída: responsáveis por apresentar informações processadas. Exemplos: 

monitor, impressora, caixas de som. 

 Dispositivos de entrada e saída (I/O): realizam as duas funções. Exemplos: pen drive, HD 

externo, tela sensível ao toque. 

 Dispositivos de armazenamento: guardam dados e programas. Podem ser permanentes (HD, 

SSD) ou temporários (memória RAM). 

 Unidade Central de Processamento (CPU): é o “cérebro” do computador, responsável por 

executar instruções. Divide-se em: 

 Unidade de Controle (UC) – direciona o fluxo de dados. 

 Unidade Lógica e Aritmética (ULA) – executa cálculos e comparações. 

 Registradores – armazenam informações temporárias durante o processamento. 

 

3) Software: A Parte Lógica do Computador 

O software é a parte lógica ou intangível, composta por programas, instruções e dados que 

orientam o funcionamento do hardware. Ele se divide em: 

 Software de Sistema – faz a comunicação entre hardware e usuário. Exemplo: sistemas 

operacionais (Windows, Linux, macOS). 

 Software de Aplicação – programas voltados para tarefas específicas, como editores de texto, 

navegadores de internet, planilhas e sistemas de gestão. 

 Software Utilitário – auxilia na manutenção do sistema, como antivírus, programas de backup 

e compactadores de arquivos. 

 

4) Funcionamento do Computador 

O funcionamento do computador segue o ciclo de processamento de dados, conhecido como 

Ciclo de von Neumann ou Ciclo da Máquina: 

 Entrada (Input) – os dados são inseridos por meio dos dispositivos de entrada. 

https://cadernomapeado.com.br/alero-extreme/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

12 
 

 Processamento (Processing) – a CPU interpreta e executa as instruções. 

 Armazenamento (Storage) – os dados podem ser mantidos temporariamente (RAM) ou de 

forma permanente (HD/SSD). 

 Saída (Output) – os resultados são apresentados ao usuário por meio de dispositivos de saída. 

Esse modelo garante que hardware e software atuem em conjunto: enquanto o hardware executa as 

operações físicas, o software determina o que deve ser feito. 

 

5) Tabela Resumo: Hardware X Software 

Elemento Definição Exemplos 

Hardware Parte física do computador, tangível Teclado, mouse, monitor, CPU, impressora 

Software Parte lógica, composta por instruções Windows, Linux, Word, Excel, antivírus 

 

6) Resumo  

O computador é composto por hardware (parte física) e software (parte lógica). O hardware 

garante a execução das operações, enquanto o software define as instruções a serem seguidas. 

Ambos trabalham de forma integrada, dentro do ciclo de entrada, processamento, armazenamento 

e saída. Em provas de concursos, é comum que se cobre a distinção entre hardware e software, a 

função da CPU e dos dispositivos de entrada e saída, bem como exemplos práticos de cada categoria. 

 

Redes de Computadores 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

 Redes de Computadores: conceitos básicos. 

 

2) Internet – Conceito e Características 

A Internet é uma rede global de computadores interconectados para permitir a comunicação entre 

dispositivos ao redor do mundo. É uma infraestrutura pública e aberta que conecta bilhões de 

dispositivos, incluindo computadores, smartphones, servidores e outros dispositivos inteligentes. 

Dentre as suas características é possível destacar: 
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- Acesso Público: Qualquer pessoa com um dispositivo conectado pode acessar a Internet, o que a 

torna uma rede pública. 

- Interconectividade Global: Permite a comunicação entre dispositivos em diferentes partes do 

mundo. 

- Protocolos Padrão: Usa um conjunto de protocolos padrão (TCP/IP) para a transmissão de dados. 

- Diversidade de Serviços: Oferece uma ampla gama de serviços, incluindo e-mail, web, 

transferência de arquivos, streaming de vídeo, redes sociais, entre outros. 

- Descentralização: Não possui um controle centralizado. 

 

3) Extranet – Conceito e Características 

A Extranet é uma rede privada que utiliza a infraestrutura da Internet para compartilhar parte das 

informações ou operações de uma organização com partes externas autorizadas, como parceiros de 

negócios, fornecedores ou clientes. Diferente da Internet, a Extranet é restrita e controlada, 

garantindo acesso apenas a usuários autorizados. 

Portanto, a extranet caracteriza-se por: 

- Acesso Restrito: O acesso é controlado por autenticação e segurança, permitindo apenas a 

usuários autorizados. 

- Baseada em Internet: Utiliza a infraestrutura e os protocolos da Internet (TCP/IP), mas com 

controles de segurança adicionais. 

- Colaboração: Facilita a colaboração entre uma organização e seus parceiros externos. 

- Segurança: Implementa medidas de segurança robustas, como criptografia, firewalls, VPNs e 

sistemas de autenticação. 

- Customização: Pode ser personalizada para atender às necessidades específicas da organização e 

seus parceiros. 

 

 

 

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE RONDÔNIA  
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Ocupação Colonial da Amazônia e Políticas Portuguesas para os Vales do Guaporé e Madeira 

1) Introdução 

A compreensão da formação histórica de Rondônia exige revisitar os primeiros movimentos de 

ocupação da Amazônia pelas autoridades coloniais portuguesas. Entre os séculos XVII e XVIII, a 

região dos vales do Guaporé e do Madeira tornou-se foco de interesse estratégico, econômico e 

militar. A partir desse período, estabeleceram-se as bases que moldariam a ocupação humana, o 

desenvolvimento econômico e os conflitos territoriais que definiram o espaço rondoniense. 

 

2) As Bases da Ocupação Colonial da Amazônia 

A ocupação portuguesa na Amazônia não ocorreu de forma espontânea. Ela foi motivada por 

necessidades geopolíticas e econômicas. A região representava uma fronteira vasta, pouco 

conhecida, de difícil acesso e constantemente disputada por outras potências, sobretudo a Espanha. 

Em termos estruturais, a ocupação se desenvolveu a partir de três eixos principais: 

 

2.1) Defesa territorial 

A presença portuguesa visava consolidar a posse efetiva das terras próximas aos grandes rios 

amazônicos. A navegação nos rios Madeira e Guaporé permitia alcançar áreas profundas da fronteira, 

reduzindo o risco de avanço espanhol e assegurando o domínio português sobre porções da bacia 

amazônica. 

 

2.2) Exploração de recursos naturais 

Mesmo antes da mineração organizada, os colonizadores identificaram grande potencial na coleta 

das chamadas drogas do sertão, como cacau, guaraná, urucu, castanha e cravo-do-maranhão. Esses 

produtos eram altamente lucrativos e incentivaram expedições e a fixação de núcleos populacionais 

ao longo dos rios. 

 

2.3) Processos de catequese e controle da mão de obra 

A ocupação foi acompanhada por iniciativas de missionários que buscavam converter povos 

indígenas, integrando-os à lógica colonial. Esse processo também possibilitou sua utilização como 

mão de obra compulsória nos empreendimentos portugueses. 
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3) Políticas do Estado Português para os Vales do Guaporé e Madeira 

A Coroa portuguesa implementou políticas específicas para fortalecer sua presença na região. Ao 

reconhecer os vales do Guaporé e do Madeira como áreas cruciais para o controle das fronteiras e 

para a economia colonial, investiu na criação de estruturas administrativas e militares. 

 

3.1) Construção de fortes e postos avançados 

Portugal estabeleceu fortalezas estratégicas, como o Real Forte Príncipe da Beira, para garantir 

proteção contra incursões estrangeiras e controlar a navegação fluvial. 

 

3.2) Estímulo à migração e criação de núcleos de povoamento 

A organização de vilas e povoados foi incentivada por meio de concessões de sesmarias e privilégios 

militares, reforçando a presença portuguesa no interior amazônico. 

 

3.3) Integração dos rios como eixos logísticos 

Os rios Madeira e Guaporé funcionavam como verdadeiras “estradas” da colônia, garantindo 

comunicação, circulação de mercadorias e deslocamento de tropas. Essa integração fluvial foi 

essencial para consolidar o domínio territorial. 

 

 Importante! 

O processo de ocupação colonial da Amazônia não foi linear, mas sim marcado por conflitos, 

resistência indígena, disputas internacionais e interesses econômicos. Entretanto, foi a ação 

portuguesa nos vales do Guaporé e do Madeira que delineou os primeiros contornos do território 

rondoniense, pavimentando o caminho para as etapas seguintes de povoamento, exploração e 

formação administrativa que estudaremos nos próximos capítulos. 
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Disputas Territoriais e Criação da Capitania de Mato Grosso 

1) Introdução 

O atual território de Rondônia foi profundamente influenciado pelo contexto geopolítico do período 

colonial. A rivalidade entre Portugal e Espanha pela posse de terras na América do Sul resultou em 

conflitos, negociações e redefinições territoriais que impactaram diretamente os vales do Guaporé e 

do Madeira. A criação da Capitania de Mato Grosso, em 1748, representou um marco administrativo 

decisivo para a organização e defesa dessas regiões. 

 

2) A Questão das Fronteiras entre Portugal e Espanha 

No século XVIII, a América do Sul ainda era alvo de disputas entre os dois grandes impérios ibéricos. 

O Tratado de Tordesilhas (1494), antigo e pouco preciso, não correspondia mais à realidade 

geográfica nem aos avanços territoriais de cada potência. 

 

2.1) Expansão portuguesa e tensões no oeste amazônico 

Os portugueses, por meio de bandeirantes, missionários e militares, avançaram para além do limite 

formal de Tordesilhas, ocupando áreas de difícil acesso, incluindo os rios Madeira e Guaporé. Essa 

movimentação gerou atritos com autoridades espanholas, que reivindicavam a soberania sobre parte 

desses territórios. 

 

2.2) As tensões na bacia do rio Guaporé 

O rio Guaporé, por estar em área limítrofe, tornou-se um dos pontos mais sensíveis da disputa. 

Espanhóis e portugueses tentaram consolidar presença militar e econômica, disputando aldeias 

indígenas, portos fluviais e rotas estratégicas. 

 

2.3) O Tratado de Madri (1750) 

Embora posterior à criação da capitania, o Tratado de Madri fundamentou sua importância, ao adotar 

o princípio do uti possidetis — “quem usa, possui”. Isso legitimou muitas ocupações portuguesas e 

reforçou a necessidade de fortalecer a administração e a defesa da região. 
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TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

A arte e a ciência de redigir normas jurídicas 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

4.1. Conceito e Objetivo da Técnica Legislativa: A arte e a ciência de redigir normas jurídicas. 

 

A Técnica Legislativa constitui o conjunto de princípios, métodos, procedimentos e critérios 

voltados à elaboração, redação, alteração e consolidação das normas jurídicas, com o objetivo de 

assegurar que o texto legal seja claro, preciso, coerente e sistematicamente integrado ao 

ordenamento jurídico. Trata-se de uma verdadeira combinação entre arte e ciência: arte, porque 

envolve sensibilidade linguística, domínio da escrita e capacidade de expressão normativa; ciência, 

porque exige método, racionalidade, regras formais e respeito à estrutura lógica que compõe a lei 

como instrumento fundamental do Estado Democrático de Direito. 

Quando se afirma que a Técnica Legislativa é uma arte, reconhece-se que a criação normativa não 

se resume a uma atividade mecânica ou meramente formal. O legislador, ao redigir uma norma, lida 

com o desafio de traduzir valores, políticas públicas, direitos e obrigações de forma inteligível para 

diferentes públicos: operadores do Direito, gestores públicos, cidadãos e instituições do Estado. É 

uma arte que requer precisão lexical, coerência argumentativa, sensibilidade social e capacidade de 

prever impactos futuros da norma. Uma lei mal redigida — seja por ambiguidade, vagueza ou 

ausência de padronização — compromete sua eficácia e dificulta a interpretação pelos órgãos de 

aplicação do Direito. 

Por outro lado, a técnica legislativa também é ciência, porque sua elaboração demanda observância 

de regras sistematizadas que orientam a estruturação da lei, a organização formal de seus 

dispositivos e a correta utilização de expressões normativas. No Brasil, essas regras encontram 

fundamento na Lei Complementar nº 95/1998, que rege a elaboração, redação, alteração e 

consolidação das leis federais. Apesar de se aplicar diretamente à legislação federal, tornou-se 

referência para os Estados e Municípios, inclusive para a Assembleia Legislativa do Estado de 

Rondônia (ALERO), que, ao elaborar normas estaduais, segue os princípios de clareza, precisão, 

ordem lógica e uniformidade previstos na LC 95/1998, adaptando-os às especificidades do processo 

legislativo estadual. 

O principal objetivo da Técnica Legislativa é garantir que a norma jurídica cumpra adequadamente 

sua função regulatória dentro do ordenamento. Para isso, a lei deve ser escrita de modo a afastar 

dúvidas interpretativas, reduzindo margens para ambiguidades, redundâncias ou contradições. Uma 
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norma que não oferece clareza ao destinatário — que pode ser o cidadão, o servidor público, a 

Administração ou qualquer outro sujeito — compromete a segurança jurídica e pode gerar litígios 

desnecessários. A clareza, portanto, é primordial, exigindo emprego de linguagem acessível, sem 

prejuízo da precisão terminológica indispensável ao Direito. 

Outro elemento essencial é a precisão normativa. Enquanto a clareza busca facilitar a compreensão 

do texto, a precisão consiste em eliminar termos vagos, expressões subjetivas ou construções que 

permitam duplicidade de sentidos. A precisão evita o improviso linguístico e impede que o intérprete 

substitua o legislador. Assim, expressões como “quando possível”, “na medida do razoável” ou “se 

necessário” devem ser usadas com extremo cuidado, pois podem comprometer a certeza jurídica da 

norma. A técnica legislativa, como instrumento científico, recomenda que dispositivos legais 

indiquem de forma objetiva deveres, proibições, permissões e exceções. 

Além disso, a técnica legislativa busca assegurar a coerência interna e externa da norma. Coerência 

interna refere-se à harmonia entre os artigos, incisos, parágrafos e alíneas que compõem a lei, 

evitando contradições internas ou dispositivos que se anulem mutuamente. Coerência externa 

significa que a nova norma deve ser compatível com a Constituição Federal, com a Constituição 

Estadual de Rondônia, com o ordenamento jurídico já vigente e com os princípios que regem a 

atividade legislativa. A ausência de coerência compromete a constitucionalidade da lei e gera 

insegurança jurídica. 

É igualmente objetivo da técnica legislativa padronizar a estrutura formal das normas jurídicas. 

Isso significa respeitar a divisão clássica entre parte preliminar, parte normativa e parte final da lei; 

organizar o conteúdo em unidades lógicas como artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens; e 

assegurar que os dispositivos guardem relação hierárquica e temática entre si. A estrutura ordenada 

facilita a leitura, aprimora a interpretação e possibilita que a norma seja utilizada como instrumento 

funcional para o Poder Legislativo, para o Poder Executivo na implementação de políticas públicas e 

para o Poder Judiciário na solução de conflitos. 

A técnica legislativa também tem como finalidade garantir a funcionalidade prática da norma, 

especialmente em seu aspecto interpretativo. Uma lei bem elaborada permite interpretação 

uniforme por órgãos do Estado, reduzindo margens de divergência e assegurando aplicação 

igualitária. A falta de técnica adequada pode gerar interpretações contraditórias entre órgãos 

executivos, divergências jurisprudenciais e controvérsias administrativas, prejudicando sua eficácia. 

Por fim, ao se dizer que a técnica legislativa é arte e ciência, reconhece-se que ela exige tanto 

criatividade quanto disciplina, tanto liberdade de expressão quanto observância de regras formais. 

Um legislador habilidoso é aquele que domina a estrutura lógica das normas, conhece os limites 

constitucionais e regimentais de sua atuação, compreende o sistema jurídico como um todo e, ao 

mesmo tempo, é capaz de expressar pensamentos normativos de forma precisa, clara, harmoniosa 

e funcional. No âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, esses elementos 

constituem competência fundamental para a produção normativa eficaz, alinhada aos interesses 

públicos e às exigências do Estado Democrático de Direito. 
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2) A técnica legislativa como arte e ciência 

A ideia de que a técnica legislativa é simultaneamente arte e ciência representa um dos pontos 

essenciais para compreendê-la em profundidade. Ao classificá-la como arte, reconhece-se que o 

legislador precisa dominar não apenas o conteúdo jurídico, mas também a linguagem. A redação 

normativa exige habilidade para expressar comando, delimitar direitos e vincular condutas sem 

deixar espaços de incerteza ou contradição. A redação jurídica deve fugir da retórica excessiva, do 

ornamento linguístico e das subjetividades, sem perder a capacidade de se comunicar com clareza. 

Ao tratá-la como ciência, admite-se que existem métodos e regras que limitam a atuação criativa. A 

estrutura da lei, a divisão lógica dos conteúdos, o uso apropriado dos conectores, a sistemática dos 

artigos, parágrafos e incisos, a precisão terminológica e a coerência interna são matérias 

profundamente técnicas, orientadas por padrões que têm função normativa, interpretativa e 

organizacional. Uma norma bem estruturada facilita a interpretação e amplia sua eficácia prática. 

Uma norma sem rigor formal, ao contrário, compromete seu entendimento e gera conflitos no 

sistema jurídico. 

Em concursos públicos, a dualidade arte-ciência costuma aparecer em questões que exigem do 

candidato a capacidade de identificar a boa redação legal e reconhecer erros comuns na construção 

normativa. É comum que se cobre conhecimento sobre clareza, precisão, ordem lógica, uniformidade 

e correção gramatical — todos elementos derivados da técnica legislativa enquanto ciência e arte. 

 

3) Objetivos da Técnica Legislativa 

Os objetivos da técnica legislativa são múltiplos e convergem para um propósito maior: garantir a 

efetividade da norma. Abaixo, desenvolvemos os principais objetivos com profundidade. 

 

3.1) Garantir clareza e inteligibilidade do texto 

A clareza é o primeiro e mais importante objetivo da técnica legislativa. Sem clareza, a norma não 

cumpre sua função comunicativa, pois o destinatário pode interpretá-la equivocadamente. A lei não 

pode admitir obscuridades ou mensagens implícitas, devendo ser redigida com palavras de sentido 

unívoco e com construções sintáticas simples. Frases longas, períodos complexos ou uso inadequado 

de termos técnicos dificultam a compreensão. 

 

 Exemplo: 

Uma norma que diga “o agente público deverá adotar providências cabíveis quando entender 

conveniente” gera insegurança, pois a expressão “quando entender conveniente” pode levar a 

múltiplas interpretações. 
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3.2) Assegurar precisão terminológica 

A precisão exige o emprego de termos exatos, evitando palavras que possam ter sentidos variados. 

A precisão reduz o campo de discricionariedade do intérprete e impede que a norma seja distorcida. 

Termos como “apropriado”, “suficiente”, “adequado” e “conveniente” devem ser evitados, salvo 

quando for possível definir objetivamente seu conteúdo. 

 

3.3) Promover a coerência interna e externa 

A coerência interna refere-se à harmonia entre os dispositivos de uma mesma lei. A externa diz 

respeito à compatibilidade da norma com o ordenamento jurídico, especialmente com a 

Constituição. Uma lei incoerente é suscetível à declaração de inconstitucionalidade ou à necessidade 

de interpretação restritiva para corrigir desvios. 

 

 Exemplo de coerência interna inadequada: 

Art. 1º — A lei aplica-se apenas aos servidores públicos estatutários. 

Art. 2º — Esta lei regula também as relações empregatícias celetistas. 

 

3.4) Organizar o conteúdo de forma lógica e sistemática 

O texto normativo precisa de ordem. Isso significa que temas centrais devem vir antes de temas 

complementares, conceitos devem aparecer antes de regras, e exceções não devem ser redigidas 

antes da regra geral. A ordem reforça a compreensão e evita confusão. 

 

3.5) Facilitar a aplicação e interpretação da norma 

A técnica legislativa busca tornar o texto jurídico compreensível para todos os seus usuários: 

cidadãos, servidores, magistrados, administradores e operadores do Direito. Quanto mais claro o 

texto legal, menor a divergência interpretativa e maior a segurança jurídica. 

 

4) Elementos centrais da boa técnica legislativa 

Aqui, detalhamos de forma aprofundada alguns dos elementos essenciais que compõem a técnica 

legislativa, articulando teoria e prática. 
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4.1) Linguagem jurídica adequada 

A linguagem da lei deve ser simples sem ser simplista, técnica sem ser hermética e objetiva sem 

perder precisão. Deve evitar: 

Jargões desnecessários; 

Expressões metafóricas; 

Subjetividades; 

Construções ambíguas. 

 

4.2) Correção gramatical 

A correção gramatical é requisito indispensável, pois erros de pontuação, concordância ou regência 

podem alterar o sentido jurídico do texto. 

Compare: 

“É proibido estacionar veículos pesados apenas aos domingos.” 

“É proibido estacionar veículos pesados, apenas aos domingos.” 

A vírgula altera completamente o sentido. 

 

4.3) Estrutura normativa 

A lei deve ser organizada segundo critérios lógicos e sistemáticos, respeitando unidades como: 

• Artigos; 

• Parágrafos; 

• Incisos; 

• Alíneas; 

• Itens. 

Cada unidade tem função específica que deve ser respeitada para garantir uniformidade. 
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5) Exemplos práticos aplicados ao contexto legislativo 

Considere uma norma sobre funcionamento de órgãos administrativos. A redação inadequada 

poderia gerar conflitos: 

Má técnica: 

“O órgão deverá atuar de modo eficiente, adotando providências necessárias sempre que for 

oportuno.” 

Boa técnica: 

“O órgão deverá elaborar relatório trimestral de desempenho contendo metas atingidas, indicadores 

utilizados e justificativas para desvios superiores a 10%.” 

Observe como a segunda norma é clara, precisa, objetiva e verificável. 

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado no da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia: saiba que, em 

análise estatística de nossa equipe de professores, verificamos que nas últimas provas da banca e do 

concurso mais de 95% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material 

direto ao ponto, que aborda a legislação em si, irá facilitar sua revisão e ajudar e muitoooo o seu 

estudo!  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 
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Bora para cima! 
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